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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETência.

A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

PREVIDENCIÁRIO. ART. 11, LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.967/16. ART. 8º, §§ 1º E 2º, LEI ESTADUAL Nº 7.672/82. SERVIDORES AFASTADOS, SEM REMUNERAÇÃO, DE FUNÇÃO PÚBLICA. ASSUNÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INTEGRALMENTE. OPÇÃO VOLUNTÁRIA. INTERESSE EXCLUSIVO DO SERVIDOR. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Não se apresenta inconstitucional o art. 11, Lei Complementar Estadual nº 14.967/16 que, introduzindo os §§ 1º e 2º ao art. 8º, Lei Estadual nº 7.672/82, remeteu ao servidor afastado da função pública e, por isso, sem remuneração do erário, responder pela contribuição previdenciária integralmente, já que se trata de mera opção, estabelecida no interesse exclusivo do funcionário público, para fins de contagem de tempo de contribuição e aposentadoria.

O caráter solidário da previdência social, ao reverso do que pretende impetrante, justifica com que sofram maior carga de contribuição quem apenas irá contar com a possibilidade de computar tempo para a aposentação, embora sem prestar serviços ao Estado e dele nada receber.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70077121473 (Nº CNJ: 0077359-89.2018.8.21.7000)
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	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, rejeitar a prefacial e julgar improcedente a ação direta. 

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.
Porto Alegre, 25 de junho de 2018.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL – SINDJUS propõe ação direta de inconstitucionalidade quanto ao art. 11, Lei Complementar Estadual nº 14.967/16, e a alteração que introduziu referentemente ao art. 8º, Lei Estadual nº 7.672/82, acrescentando os §§ 1º e 2º.

Lembra a inaugural prever a Lei Complementar Estadual nº 10.098/94, que trata do Regime Único dos Servidores Civis do Estado do Rio Grande do Sul, três hipóteses de afastamento sem remuneração, em seus artigos 146, 147 e 140, IV, quais sejam: (a) licença para tratar de assuntos particulares; (b) licença para acompanhar cônjuge; e, após 365 dias, (c) licença por motivo de doença em pessoa da família.

Por força da alteração legislativa trazida pelo dispositivo guerreador, os servidores que se encontrarem nestas situações terão de submeter-se ao pagamento, além da contribuição previdenciária que lhes tocaria, 14%, também aquela referente ao ente público, 28% (correspondente ao dobro daquela descontada do servidor: art. 14, Lei Complementar Estadual nº 13.758/11).

Com isso, tais servidores estão sujeitos a pagar o percentual de 42%, de modo inteiramente desafeiçoado do caráter solidário de que cuida o art. 40, caput, CF/88, reflexo, até, do Princípio da Solidariedade, art. 3º, I, CF/88.

Não fosse isso, a imposição de contribuição com tamanha dimensão, correspondendo a quase metade do que seria a remuneração do servidor, afeta o Princípio da Dignidade Humana e o Direito ao Mínimo Existencial, especificando texto doutrinário os arts. 1º, III, 3º, I, e 3º, III, todos da CF/88.

Terceira inconstitucionalidade, também vislumbra autor na quebra ao Princípio da Isonomia entre os segurados, já que o encargo financeiro da contribuição estatal restou transferido somente aos servidores licenciados sem remuneração, que não poderão contar tempo de licença para fins de jubilação, aludindo ao art. 5º, caput, CF/88, e, ainda, o art. 37, CF/88 e Princípio da Impessoalidade.

Pede, assim, decreto de inconstitucionalidade do “art. 8º, § 1º da Lei Estadual 14.967/16”, concedida liminar antecipatória, já que o pagamento das aludidas contribuições implica em inaceitável e insuportável sangria financeira dos servidores licenciados.

Requereu gratuidade de justiça, o que foi indeferido, assim como oportunizada emenda à inicial.

Atendendo, em parte, ao comando decisório, o proponente alude aos artigos 1º e 41, CE/89, como violados pela questionada norma.

Reaberto prazo para recolhimento das custas processuais, o que restou atendido.

Indeferida a liminar.

Notificada, a Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações, argüindo a incompetência do Tribunal de Justiça, por se tratar de hipótese de inconstitucionalidade reflexa.  Refere que art. 1º da Constituição Estadual é invocado como mero dispositivo de ligação com a Constituição Federal, uma vez que a alegada inconstitucionalidade estaria na infringência a dispositivos referidos na petição inicial e localizados na Constituição Federal. Discorre sobre os limites da ação direta de inconstitucionalidade na jurisdição do Estado, assim como destaca inexistir qualquer inconstitucionalidade a ser reconhecida ou declarada da Lei Estadual nº 13.085/2008 perante o art. 1º da Constituição Estadual, arrematando com a competência do STF para o vício de inconstitucionalidade em face de dispositivo da Constituição Federal. Aponta, por fim, para o descabimento de invocação de inconstitucionalidade omissiva reflexa ou obliqua na via do controle de constitucionalidade. 
O Governador do Estado, em suas informações, reporta-se à manifestação apresentada pelo Procurador-Geral do Estado.

O Procurador-Geral do Estado, por sua vez, propõe a constitucionalidade da norma, enfatizando que a legislação atacada não incide em nenhuma das violações constitucionais apontadas, prestigiando princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário, de modo que o exercício do direito pelo servidor, afastado ou licenciado, beneficiado pela manutenção da vinculação ao regime mesmo sem prestar trabalho, não imponha ônus adicional aos demais servidores, ao ente público e, em especial, ao próprio regime previdenciário. Colaciona julgados e propugna pela improcedência da ação. 
Parecer do Dr. Procurador-Geral da Justiça, em exercício, é pela rejeição da prefacial e improcedência da ação direta.
É o relatório.
VOTOS

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – Quanto à preliminar suscitada pela Mesa da Assembleia Legislativa, torno a enfrentar alegação relativa à competência do Tribunal de Justiça e ação direta de inconstitucionalidade. 

Há de se considerar o art. 1º da Carta Estadual e sua incorporação dos princípios fundamentais consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, dentre os quais, óbvio, está o Princípio Federativo.

O que leva a que, intuitivamente, vede a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, não só a invasão pelo legislador estadual em seara própria à competência federal, como também que se afaste de tais princípios.

Ainda, a Carta Estadual remete-se, expressamente, ao princípio da razoabilidade, art. 19, evidentemente posto em xeque em face da contribuição previdenciária que se rotula como excessiva.

Como também alberga a Carta Estadual o Princípio da Legalidade, constante do referido art. 19, que não fica atrelado apenas à Administração.

A doutrina não deixa de manifestar a aplicação, normalmente, do Princípio da Legalidade e a Administração Pública, onde repercute de forma mais rigorosa e especial (ALEXANDRE MORAES, “Direito Constitucional”, Ed. Atlas, 25ª ed., p. 327).

Negar a existência de conflito de leis, na crise hierárquica que se estabelece entre aquelas de maior estalão e as a elas inferiores, é algo que não se pode cogitar.

Não fosse, como acentua HANS KELSEN, com indiscutível autoridade, ser inerente ao estado de Direito o “princípio da máxima legalidade da função estatal”, a abranger o próprio Parlamento (“Jurisdição Constitucional”, Ed. Martins Fontes, p. 239. Transcrição, por sinal, de artigo doutrinário com a significativa denominação de “Quem deve ser o guardião da Constituição?”).

Oportuno destacar tanto o cabimento da ação direta, como a competência deste Tribunal de Justiça, mesmo sendo a norma invocada da Constituição Estadual reprodução de texto constante da Carta Federal ou, ainda, remissiva a disposições desta, notadamente quanto a princípios.

Como se sabe, as normas das Constituições Estaduais, em face daquelas constantes da Constituição Federal, ora podem apresentar-se como (1) de reprodução obrigatória; ou (2) reprodução facultativa; ou, (3) meramente remissivas.

Conhecida, no ponto, a evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, vindo a aceitar, no âmbito estadual, o cabimento da ação direta de inconstitucionalidade e, pois, a competência dos Tribunais Estaduais, inclusive quanto à última classe de normas jurídicas, como se pode ver na douta análise procedida pelo Ministro GILMAR MENDES, na Rcl nº 4.432-TO, de que vale transcrever a parte exponencial da decisão monocrática:

“A questão versada na presente reclamação diz respeito ao problema dos limites impostos aos Tribunais de Justiça dos Estados para o exercício do controle abstrato de constitucionalidade das leis ou atos normativos estaduais e municipais em face da Constituição estadual, o que implica a interpretação do art. 125, § 2o da Constituição Federal. De forma mais específica, questiona-se, neste caso, se existiriam normas da Constituição do Estado-membro que, por sua natureza peculiar, estariam excluídas da apreciação do Tribunal de Justiça. A questão ganha relevo diante da constatação de que muitas normas presentes nas Constituições estaduais apenas reproduzem dispositivos da Constituição Federal, ou, em outros casos, a eles fazem remissão.

Alega o reclamante que tais normas não podem servir de parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade de atos normativos municipais, pois dessa forma estar-se-ia conferindo ao Tribunal de Justiça a competência para exercer a fiscalização abstrata da constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais em face da Constituição Federal, o que configuraria afronta à decisão deste Supremo Tribunal Federal na ADI n° 508/MG, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 23.5.2003, a qual possui a seguinte ementa:

'EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO MUNICIPAL, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: CABIMENTO ADMITIDO PELA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, QUE ATRIBUI COMPETÊNCIA AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA PROCESSÁ-LA E JULGÁ-LA. INADMISSIBILIDADE.

1. O ordenamento constitucional brasileiro admite Ações Diretas de Inconstitucionalidade de leis ou atos normativos municipais, em face da Constituição estadual, a serem processadas e julgadas, originariamente, pelos Tribunais de Justiça dos Estados (artigo 125, parágrafo 2° da C.F.). 

2. Não, porém, em face da Constituição Federal. 

3. Aliás, nem mesmo o Supremo Tribunal Federal tem competência para Ações dessa espécie, pois o art. 102, I, "a", da C.F. só a prevê para Ações Diretas de Inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. Não, assim, municipal. 

4. De sorte que o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais, diante da Constituição Federal, só se faz, no Brasil, pelo sistema difuso, ou seja no julgamento de casos concretos, com eficácia, "inter partes", não "erga omnes". 

5. Precedentes. 

6. Ação Direta julgada procedente, pelo S.T.F., para declarar a inconstitucionalidade das expressões "e da Constituição da República" e "em face da Constituição da República", constantes do art. 106, alínea "h", e do parágrafo 1° do art. 118, todos da Constituição de Minas Gerais, por conferirem ao respectivo Tribunal de Justiça competência para o processo e julgamento de A.D.I. de lei ou ato normativo municipal, em face da Constituição Federal. 

7. Plenário. Decisão unânime.'

Ressalto, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de analisar, em sede de reclamação, a questão relativa à competência de Tribunal de Justiça estadual para conhecer de ação direta de inconstitucionalidade formulada contra lei municipal em face de parâmetro constitucional estadual que, na sua essência, reproduz disposição constitucional federal.

Cuidava-se de controvérsia sobre a legitimidade do IPTU instituído por lei municipal de São Paulo, capital (Lei municipal nº 11.152, de 30.12.91). Concedida a liminar pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, opôs a Prefeitura da capital daquele Estado reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, sustentando que, embora fundada na inobservância de preceitos constitucionais estaduais, a ação direta acabava por submeter à apreciação do Tribunal de Justiça do Estado o contraste entre a lei municipal e normas da Constituição Federal (Rcl. nº 383, Rel. Min. Moreira Alves, julgada em 11.06.1992, DJ de 21.05.1993). 

   

Anteriormente, julgando a Reclamação nº 370, afirmara o Supremo Tribunal Federal que faleceria competência aos Tribunais de Justiça estaduais para conhecer de representação de inconstitucionalidade de lei estadual ou municipal em face de parâmetros formalmente estaduais, mas substancialmente integrantes da ordem constitucional federal. Considerou-se então que a reprodução na Constituição estadual de normas constitucionais obrigatórias em todos os níveis da federação "em termos estritamente jurídicos" seria "ociosa" (Rcl. nº 370, Rel. Min. Octavio Gallotti, julgada em 09.04.1992, DJ de 29.06.2001). Asseverou-se que o texto local de reprodução formal ou material, "não obstante a forma de proposição normativa do seu enunciado, vale por simples explicitação da absorção compulsória do preceito federal, essa, a norma verdadeira, que extrai força de sua recepção pelo ordenamento local, exclusivamente, da supremacia hierárquica absoluta da Constituição Federal" (Rcl. nº 370, Rel. Min. Octavio Gallotti, julgada em 09.04.1992, DJ de 29.06.2001).  

A tese concernente à ociosidade da reprodução de normas constitucionais federais obrigatórias no texto constitucional estadual esbarra já nos chamados princípios sensíveis, que impõem, inequivocamente, aos Estados-membros, a rigorosa observância daqueles estatutos mínimos (CF, art. 34, VII). Nenhuma dúvida subsiste de que a simples omissão da Constituição estadual, quanto à inadequada positivação de um desses postulados, no texto magno estadual, já configuraria ofensa suscetível de provocar a instauração da representação interventiva.

Não é menos certo, por outro lado, que o Estado-membro deve observar outras disposições constitucionais estaduais, de modo que, adotada a orientação esposada inicialmente pelo Supremo Tribunal Federal, ficaria o direito constitucional estadual 'substancial - reduzido, talvez, ao preâmbulo e às cláusulas derrogatórias. Até porque, pelo modelo analítico de Constituição adotado entre nós, nem mesmo o direito tributário estadual pode ser considerado, segundo uma orientação ortodoxa, um direito substancialmente estadual, já que, além dos princípios gerais, aplicáveis à União, aos Estados e Municípios (arts. 145-149), das limitações ao poder de tributar (arts. 150-152), contempla o texto constitucional federal, em seções autônomas, os impostos dos Estados e do Distrito Federal (Seção IV - art. 155) e os impostos municipais (Seção V - art. 156). Como se vê, é por demais estreito o espaço efetivamente vago deixado ao alvedrio do constituinte estadual.

São elucidativas, a propósito, as seguintes passagens do voto do Ministro Moreira Alves na Rcl. nº 383:

 

"É petição de princípio dizer-se que as normas das Constituições estaduais que reproduzem, formal ou materialmente, princípios constitucionais federais obrigatórios para todos os níveis de governo na federação são inócuas, e, por isso mesmo, não são normas jurídicas estaduais, até por não serem jurídicas, já que jurídicas, e por isso eficazes, são as normas da Constituição Federal reproduzidas, razão por que não se pode julgar, com base nelas, no âmbito estadual, ação direta de inconstitucionalidade, inclusive, por identidade de razão, que tenha finalidade interventiva. (...)

Essas observações todas servem para mostrar, pela inadmissibilidade das conseqüências da tese que se examina, que não é exato pretender-se que as normas constitucionais estaduais que reproduzem as normas centrais da Constituição Federal (e o mesmo ocorre com as leis federais ou até estaduais que fazem a mesma reprodução) sejam inócuas e, por isso, não possam ser consideradas normas jurídicas. Essas normas são normas jurídicas, e têm eficácia no seu âmbito de atuação, até para permitir a utilização dos meios processuais de tutela desse âmbito (como o recurso especial, no tocante ao artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil, e as ações diretas de inconstitucionalidade em face da Constituição Estadual). Elas não são normas secundárias que correm necessariamente a sorte das normas primárias, como sucede com o regulamento, que caduca quando a lei regulamentada é revogada. Em se tratando de norma ordinária de reprodução ou de norma constitucional estadual da mesma natureza, por terem eficácia no seu âmbito de atuação, se a norma constitucional federal reproduzida for revogada, elas, por terem eficácia no seu âmbito de atuação, persistem como normas jurídicas que nunca deixaram de ser. Os princípios reproduzidos, que, enquanto vigentes, se impunham obrigatoriamente por força apenas da Constituição Federal, quando revogados, permanecem, no âmbito de aplicação das leis ordinárias federais ou constitucionais estaduais, graças à eficácia delas resultante."  (Rcl. nº 383, Rel. Min. Moreira Alves, julgada em 11.06.1992, DJ de 21.05.1993)

 

A prevalecer a orientação advogada na Reclamação nº 370, restaria completamente esvaziada a cláusula contida no art. 125, § 2º, da Constituição, uma vez que, antes de qualquer decisão, deveria o Tribunal de Justiça verificar, como questão preliminar, se a norma constitucional estadual não era mera reprodução do direito constitucional federal.

De resto, não estaria afastada a possibilidade de que, em qualquer hipótese, fosse chamado o Supremo Tribunal Federal, em reclamação, para dirimir controvérsia sobre o caráter federal ou estadual do parâmetro de controle.

A propósito, anotou, ainda, o Ministro Moreira Alves:

 

"(...) em nosso sistema jurídico de controle constitucional, a ação direta de inconstitucionalidade tem como causa petendi, não a inconstitucionalidade em face dos dispositivos invocados na inicial como violados, mas a inconstitucionalidade em face de qualquer dispositivo do parâmetro adotado (a Constituição Federal ou a Constituição Estadual). Por isso é que não há necessidade, para a declaração de inconstitucionalidade do ato normativo impugnado, que se forme maioria absoluta quanto ao dispositivo constitucional que leve cada juiz da Corte a declarar a inconstitucionalidade do ato. Ora, para se concluir, em reclamação, que a inconstitucionalidade argüida em face da Constituição Estadual seria uma argüição só admissível em face de princípio de reprodução estadual que, em verdade, seria princípio constitucional federal, mister se faria que se examinasse a argüição formulada perante o Tribunal local não apenas -- como o parecer da Procuradoria-Geral da República fez no caso presente, no que foi acompanhado pelo eminente Ministro Velloso no voto que proferiu -- em face dos preceitos constitucionais indicados na inicial, mas também, de todos o da Constituição Estadual. E mais, julgada procedente a reclamação, estar-se-ia reconhecendo que a lei municipal ou estadual impugnada não feriria nenhum preceito constitucional estritamente estadual, o que impossibilitaria nova argüição de inconstitucionalidade em face de qualquer desses preceitos, se, na conversão feita por meio da reclamação, a ação direta estadual em face da Constituição Federal fosse julgada improcedente, por não violação de qualquer preceito constitucional federal que não apenas os invocados na inicial. E como, com essa transformação, o Supremo Tribunal Federal não estaria sujeito ao exame da inconstitucionalidade da lei estadual ou municipal em face dos preceitos constitucionais invocados na inicial perante o Tribunal de Justiça, e tidos, na reclamação, como preceitos verdadeiramente federais, mudar-se-ia a causa petendi da ação: de inconstitucionalidade em face da Constituição Estadual para inconstitucionalidade em face da Constituição Federal, sem limitação, evidentemente, aos preceitos invocados na inicial". (Rcl. nº 383, Rel. Min. Moreira Alves, julgada em 11.06.1992, DJ de 21.05.1993)

 

A partir da decisão na Rcl. nº 383 assentou-se não configurada a usurpação de competência quando os Tribunais de Justiça analisam, em controle concentrado, a constitucionalidade de leis municipais ante normas constitucionais estaduais que reproduzem regra da Constituição de observância obrigatória. O acórdão possui a seguinte ementa:

'EMENTA: Reclamação com fundamento na preservação da competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. - Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada improcedente.'

No mesmo sentido, cito a decisão proferida na ADI-QO n° 1.529/MT, Rel. Min. Octávio Gallotti (DJ 28.2.1997), assim ementada:

'EMENTA: É competente o Tribunal de Justiça (e não o Supremo Tribunal), para processar e julgar ação direta contra lei estadual contrastada com a norma da Constituição local, mesmo quando venha esta a consubstanciar mera reprodução de regra da Carta Federal, cabendo, em tese, recurso extraordinário de decisão que vier a ser proferida sobre a questão.'

A questão também é objeto de análise da doutrina especializada no tema, como se pode verificar nas precisas lições de Leo Ferreira Leoncy (Controle de constitucionalidade estadual. São Paulo: Saraiva, 2006, no prelo):

'A despeito de ter outorgado aos Estados o poder de instituírem suas próprias Constituições, o legislador constituinte federal quase não deixou espaço para que os entes federativos inovassem nas matérias reservadas à sua competência.

Prova disso é o fato de a Constituição Federal ter previamente ordenado, em muitos aspectos, por meio das chamadas normas de observância obrigatória, a atividade do legislador constituinte decorrente, para o qual deixou como única saída, em inúmeras matérias, a mera repetição do discurso constitucional federal, por via da transposição de várias normas constitucionais federais para o texto da Constituição Estadual.

Por outro lado, em matérias nas quais a Constituição Federal outorgou ampla competência para que o constituinte estadual deliberasse a seu talante, com a possibilidade de edição das chamadas normas autônomas, este se limitou a imitar o disciplinamento eventualmente constante do modelo federal, mesmo quando a ele não se encontrava subordinado.

O resultado de tal fenômeno é a convivência, nos textos da Constituição da República e das Constituições Estaduais, de normas formal ou materialmente iguais, a configurar uma identidade normativa entre os parâmetros de controle federal e estadual.

Em vista disso, cabe indagar qual o Tribunal competente para apreciar a ação direta de inconstitucionalidade de norma local que afrontar tais normas constitucionais repetidas, se o guardião da Constituição Federal ou o defensor da Constituição do respectivo Estado-membro. (...)

(...) Tal questão vem a debate na medida em que, à primeira vista, uma vez violada a norma constitucional estadual de repetição, também restaria violada, ipso facto, a norma constitucional federal repetida. Daí o interesse em saber sob que parâmetro de controle se há de questionar a legitimidade do ato inquinado de inconstitucional e, resolvido isto, perante que Tribunal propor a ação direta correspondente.'

 

Delimitado o problema, Leo Leoncy, após analisar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assim conclui seu entendimento:

'Com o entendimento firmado na RCL 383, ficou assente que os parâmetros de controle federal e estadual guardam autonomia entre si, para fins de definir o Tribunal competente para se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo local. Assim, se a ilegitimidade da norma é argüida em face do parâmetro federal, de questão constitucional federal se trata, e o Supremo Tribunal Federal é competente para resolver a questão em sede de controle abstrato; por outro lado, se a ilegitimidade da norma é suscitada em face do parâmetro estadual, de questão constitucional estadual se trata, e o Tribunal de Justiça é que será competente para se pronunciar acerca da questão em sede de controle abstrato de normas.

Nesse sentido, desde que proposta a ação direta em face da Constituição Estadual, será competente o Tribunal de Justiça, que é o guardião do direito constitucional estadual. Com isso, o que parece definir a competência para julgamento de ação direta de inconstitucionalidade é o parâmetro de controle adotado (em outras palavras, a causa de pedir formulada na petição inicial de ação direta), sendo irrelevante se, no caso de controle abstrato em face da Constituição Estadual, o Tribunal de Justiça tiver que declarar a (i)legitimidade de norma perante dispositivos constitucionais estaduais que são mera reprodução de normas constitucionais federais de observância obrigatória para os Estados.

Essa orientação já foi diversas vezes reiterada pelo Tribunal, que tem ressaltado que '[o] § 2° do artigo 125 da Constituição Federal não contempla exceção: define a competência para a ação direta de inconstitucionalidade, a causa de pedir lançada na inicial; sendo esta o conflito da norma atacada com a Carta do Estado, impõe-se concluir pela competência do Tribunal de Justiça, pouco importando que ocorra repetição de preceito da Carta da República de adoção obrigatória' (RE 177.865, Rel. Min. Marco Aurélio, Ementário 1801-13, p. 2509. No mesmo sentido, cf. RCL 588, Rel. Min. Marco Aurélio, Ementário 1863-01, p. 136; RE 154.028, Rel. Min. Marco Aurélio, Ementário 1904-02, p. 415; RE 199293, Rel. Min. Marco Aurélio, Ementário 2158-3, p. 563).

Se assim é em relação às normas de reprodução (normas constitucionais federais de observância obrigatória reproduzidas na Carta local), com maior razão será para as normas de imitação (normas constitucionais federais não obrigatórias imitadas pelo constituinte estadual). Presentes na Constituição do Estado-membro por mera liberalidade do órgão constituinte decorrente, que o faz no exercício e dentro dos limites de sua autonomia constitucional, a impugnação de leis e atos normativos locais em face dessas normas de imitação não serve de pretexto para se deslocar a competência para processar e julgar a ação ao Supremo Tribunal Federal. É que tais normas 'são frutos da autonomia do Estado-membro, da qual deriva a sua validade e, por isso, para todos os efeitos, são normas constitucionais estaduais' (RCL 370, Rel. Min. Octavio Gallotti, Ementário 2037-1, p. 56).'

Logo, a decisão de Tribunal de Justiça estadual que, em controle abstrato, declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face de norma da Constituição do Estado que constitui mera repetição de dispositivo da Constituição Federal, não afronta o que decidido na ADI n° 508/MG, Rel. Min. Sydney Sanches (DJ 23.5.2003), na medida em que o parâmetro de controle, nesse caso, é a própria norma constitucional estadual.

Feitas essas digressões, é preciso deixar claro que, no caso em análise, como se pode aferir nas informações prestadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, a ADI n° 1.523 tem como parâmetro de controle o art. 69, caput, da Constituição estadual, que assim dispõe:

'Art. 69. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, aplicam-se ao Estado e aos Municípios as vedações ao poder de tributar, previstas no art. 150 da Constituição Federal.'

O Plenário do Tribunal de Justiça de Tocantins, apreciando o pedido de medida cautelar, entendeu plausíveis as alegações do requerente de que o Decreto n° 353/2005, que trata da taxa de coleta de lixo no Município de Palmas, violaria o referido art. 69, caput, da Constituição do Estado, especificamente, o princípio da legalidade como limite ao poder de tributar.

Como se vê, o art. 69, caput, da Constituição do Estado do Tocantins, representa o que a doutrina denomina de norma constitucional estadual de caráter remissivo, na medida em que, para a disciplina dos limites ao poder de tributar, remete para as disposições constantes do art. 150 da Constituição Federal.

Sobre a problemática da aptidão das normas remissivas para compor o parâmetro de controle em abstrato de constitucionalidade no âmbito do Estado-membro, cito novamente as lições de Leo Leoncy (Controle de constitucionalidade estadual. São Paulo: Saraiva, 2006, no prelo):

'A elevação da Constituição do Estado-membro a parâmetro único e exclusivo do controle abstrato de normas estaduais torna oportuna a discussão acerca das normas constitucionais estaduais que podem ser consideradas idôneas para efeito de se realizar esse controle. O que se quer saber é se tal controle pode ser realizado em face de todas as normas da Constituição Estadual ou se, ao contrário, haveria algum tipo de norma que, em razão da sua natureza, não pudesse servir de parâmetro normativo idôneo.

Nesse sentido, assume especial relevo a discussão acerca das chamadas normas jurídicas remissivas presentes nas diversas Constituições Estaduais.

Em sua grande maioria, as normas jurídicas trazem elas próprias a regulamentação imediata da matéria a que concernem, merecendo, por isso, a denominação de normas de regulamentação direta ou, em fórmula mais sintética, normas materiais. Por outro lado, em contraposição a estas normas, há outras em que a técnica utilizada para a atribuição de efeitos jurídicos a determinado fato contido na hipótese normativa é indireta, 'consistindo numa remissão para outras normas materiais que ao caso se consideram, por esta via, aplicáveis'. Tais normas podem designar-se normas de regulamentação indireta ou normas per relationem, sendo mais apropriado, entretanto, denominá-las normas remissivas.

Essa classificação das normas jurídicas em geral aplica-se também às normas constitucionais em particular, sendo possível, portanto, proceder à distinção entre normas constitucionais materiais e normas constitucionais remissivas, 'consoante encerram em si a regulamentação ou a devolvem para a regulamentação constante de outras normas'. Como não poderia deixar de ser, fenômeno semelhante ocorre com as normas contidas nas diversas Constituições Estaduais.

É comum o poder constituinte decorrente fazer constar das Constituições Estaduais um significativo número de proposições jurídicas remissivas à Constituição Federal. O uso de tais fórmulas acaba por revelar muitas vezes a intenção daquele constituinte de transpor para o plano constitucional estadual a mesma disciplina normativa existente para uma determinada matéria no plano constitucional federal.

Diante dessa constatação, coloca-se o problema de saber se tais proposições jurídicas remissivas constantes das Constituições Estaduais configuram parâmetro normativo idôneo para o efeito de se proceder, em face delas, ao controle da legitimidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais perante os Tribunais de Justiça dos Estados.

Uma das dificuldades encontradas radica no fato de que, para se revelar o conteúdo normativo da norma estadual de remissão, em face da qual se impugna a lei ou ato normativo local, seria necessário valer-se antes do(s) dispositivo(s) da Constituição

Federal mencionado(s) ou remetido(s). Nesses termos, a norma constitucional estadual não possuiria conteúdo próprio, por não revelar sentido normativo autônomo.

(...) Nesta hipótese, a questão que se coloca pode ser assim formulada: seria possível impugnar por meio de ação direta, perante Tribunal de Justiça, lei ou ato normativo local por violação ao princípio da isonomia previsto na Constituição Federal e ao qual, segundo aquela proposição remissiva genérica, a Constituição do Estado-membro faz referência?

O Supremo Tribunal Federal enfrentou essa questão no julgamento do RE n° 213.120/BA, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 2.6.2000, diante de norma remissiva constante da Constituição do Estado da Bahia (art. 149), que possui o seguinte teor:

 'O sistema tributário estadual obedecerá ao disposto na Constituição Federal, em leis complementares federais, em resoluções do Senado Federal, nesta Constituição e em leis ordinárias'. Na ocasião, o Tribunal entendeu que tal norma não poderia figurar como parâmetro de controle de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual. O julgado está assim ementado:

'EMENTA: CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. PRESSUPOSTOS. HIPÓTESE DE NORMAS QUE FAZEM MERA REMISSÃO FORMAL AOS PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A simples referência aos princípios estabelecidos na

Constituição Federal não autoriza o exercício do controle abstrato da constitucionalidade de lei municipal por este Tribunal. 

2. O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade perante esta Corte só é permitido se a causa de pedir consubstanciar

norma da Constituição Estadual que reproduza princípios ou dispositivos da Carta da República. 

3. A hipótese não se identifica com a jurisprudência desta Corte que admite o controle abstrato de constitucionalidade de ato normativo municipal quando a Constituição Estadual reproduz literalmente os preceitos da Carta Federal. 

4. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar o autor carecedor do direito de ação.'

Porém, esse posicionamento foi superado no julgamento da RCL n° 733/BA, na qual o Tribunal, por unanimidade de votos, seguiu o voto do Ministro Ilmar Galvão, relator, no sentido de que as normas pertencentes à Constituição estadual, que remetem à disciplina de determinada matéria na Constituição Federal, podem servir de parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade no âmbito estadual. No caso, tratava-se do art. 5o, caput, da Constituição do Estado do Piauí, que possui o seguinte teor:

'O Estado assegura, no seu território e nos limites de sua competência, a inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais que a Constituição Federal confere aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país'.

Sobre o acerto desse novo posicionamento do Tribunal, Leo Leoncy tece os seguintes comentários, em análise crítica da decisão proferida anteriormente no RE n° 213.120:

'Em face de tal decisão (proferida no RE n° 213.120), convém perguntar se o uso de normas remissivas pelo constituinte estadual, para disciplinar determinada matéria que em outras normas elaboradas pelo constituinte federal já teve sua disciplina amplamente formulada, inviabiliza a defesa processual daquelas, em controle abstrato, perante o Tribunal de Justiça. Para resolver essa questão, é preciso desenvolver um pouco mais a noção de norma jurídica remissiva, para, ao final, tecerem-se algumas conclusões a respeito. Para isso, far-se-á uso dos conhecimentos disponíveis em teoria geral do direito.

A remissão por meio de proposições jurídicas é um recurso técnico-legislativo de que o legislador se vale para evitar repetições incômodas. Proposições jurídicas dessa natureza 'remetem, tendo em vista um elemento da previsão normativa ou a conseqüência jurídica, para outra proposição jurídica'. Daí porque tais proposições serem consideradas como proposições jurídicas incompletas.

Consideradas isoladamente, tais proposições carecem de maior significado, apenas o adquirindo em união com outras proposições jurídicas. Daí se afirmar que as proposições jurídicas incompletas são apenas partes de outras proposições normativas.

Para Larenz, 'todas as proposições deste gênero são frases gramaticalmente completas, mas são, enquanto proposições jurídicas, incompletas'. Não obstante, tais normas são válidas, são tidas como direito vigente, recebendo sua força constitutiva, fundamentadora de conseqüências jurídicas, quando em conexão com outras proposições jurídico-normativas.

Esse caráter incompleto das proposições jurídicas remissivas remete ainda a uma outra classificação doutrinária. Nesse sentido, outra dicotomia que merece atenção é a relativa às normas autônomas e às normas não autônomas ou dependentes, 'consoante valem por si, contêm todos os elementos de uma norma jurídica, ou somente valem integradas ou conjugadas com outras'. Desse modo, normas autônomas 'são as que têm por si um sentido [normativo] completo' e não autônomas ou dependentes as que 'exigem a combinação com outras'.

Uma proposição autônoma 'basta-se a si própria, tem nos seus termos todos os elementos necessários para a definição do seu alcance normativo'. Por outro lado, uma proposição não autônoma 'não contém todos esses elementos', devendo ser conexionada com outra proposição jurídica 'para que o comando que nela se contém fique completo'.

Imbricando uma e outra classificação, é possível afirmar que apenas as normas materiais seriam normas autônomas, porquanto as normas remissivas, por carecerem dos elementos de uma outra norma jurídica com a qual ganhariam sentido se e quando conjugadas, constituem-se, em última análise, em normas não autônomas ou dependentes.

A norma constitucional estadual de remissão, na condição de norma dependente, toma de empréstimo, portanto, um determinado elemento da norma constitucional federal remetida, não se fazendo completa senão em combinação com este componente normativo externo ao texto da Constituição Estadual.

Essa circunstância, todavia, não retira a força normativa das normas constitucionais estaduais de remissão, que, uma vez conjugadas com as normas às quais se referem, gozam de todos os atributos de uma norma jurídica. É o que se extrai da seguinte passagem de Karl Larenz:

 

'O serem proposições jurídicas, se bem que incompletas, significa que comungam do sentido de validade da lei, que não são proposições enunciativas, mas partes de ordenações de vigência. Todavia, a sua força constitutiva, fundamentadora de conseqüências jurídicas, recebem-na só em conexão com outras proposições jurídicas'.

 

Com isso, se uma norma estadual ou municipal viola ou não uma proposição constitucional estadual remissiva, é circunstância que apenas se saberá após a combinação entre norma remissiva e norma remetida, que é o que vai determinar o alcance normativo do parâmetro de controle a ser adotado. Entretanto, uma vez determinado esse alcance, a anulação da norma estadual ou municipal por violação a tal parâmetro nada mais é do que uma conseqüência da supremacia da Constituição Estadual no âmbito do Estado-membro. Em outras palavras, as conseqüências jurídicas decorrentes de eventual violação à proposição remissiva constante da Constituição Estadual derivam da própria posição hierárquico-normativa superior desta no âmbito do ordenamento jurídico do Estado-membro, e não da norma da Constituição Federal a que se faz referência.

Assim, se as proposições remissivas constantes das diversas Constituições Estaduais, apesar de seu caráter dependente e incompleto, mantêm sua condição de proposições jurídicas, não haveria razão para se lhes negar a condição de parâmetro normativo idôneo para se proceder, em face delas, ao controle abstrato de normas perante os Tribunais de Justiça.

Essa parece ser a tese subjacente ao entendimento adotado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento da RCL 733, por unanimidade de votos, seguiu a orientação do Min. Ilmar Galvão, no sentido de que as normas constitucionais estaduais remissivas à disciplina de determinada matéria prevista na Constituição Federal constituem parâmetro idôneo de controle no âmbito local.(...)'

Portanto, tal qual o entendimento adotado na RCL n° 383 para as hipóteses de normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos da Constituição Federal, também as normas constitucionais estaduais de caráter remissivo podem compor o parâmetro de controle das ações diretas de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual. Dessa forma, também aqui não é possível vislumbrar qualquer afronta à ADI n° 508/MG, Rel. Min. Sydney Sanches (DJ 23.5.2003).”

Orientação esta reiterada naquela Corte. 

Permito-me, ainda, transcrever parte da decisão monocrática, na Rcl nº 9.233-RS, AYRES BRITTO, justamente por cuidar de caso em que a ação direta se fundou exatamente nos artigos 8º e 11, Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, acórdão da relatoria do Desembargador LEO LIMA, normas estas de caráter remissivo, em situação bem menos nítida do que aquela relativa ao caso dos autos e o cabimento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual:

“2. Este o relatório. Decido. Fazendo-o, pontuo, de saída, que a decisão ora reclamada está motivada na ofensa a dispositivos da Constituição estadual. Confira-se:

Nesta fase de cognição sumária e solução provisória, estou convencido que os arts. 2º, parágrafo único, e 3º da Lei nº 3.120 de 30 de setembro de 2008, do Município de São Gabriel, os quais prevêem respectivamente, o pagamento ao Presidente da Câmara Municipal, de verba de representação, equivalente a 40% do valor do subsídio, bem como a ajuda de custo aos vereadores, correspondente ao valor do subsídio mensal, a ser paga, uma no início e outro no final de cada sessão legislativa, violam frontalmente o disposto nos arts. 8º, caput, e 11, da Constituição Estadual, combinados com os arts. 29, inciso VI, ‘c’, e 39, § 4º, da CF. (grifei)

3. Observa-se, portanto, que a medida liminar na ADI 70032020505 foi concedida com fundamento na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, pouco importando se tais dispositivos remetem ou reproduzem normas da Constituição Federal. Este é o entendimento pacificado neste Supremo Tribunal Federal (a exemplo: Rcl 2076/MG, RE 199293 e Pet 2788 AgR), o qual a Min. Cármen Lúcia bem sintetizou no RE 529596:   

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica quanto ao reconhecimento da competência dos Tribunais de Justiça estaduais para o controle abstrato de constitucionalidade, quando norma estadual ou municipal contrariar dispositivo de Constituição estadual, mesmo senda ela a denominada “norma de reprodução” de dispositivo da Constituição da República, de observância obrigatória pelos Estados-membros. Nesse sentido: [...] “EMENTA: Reclamação. Ação direta de inconstitucionalidade julgada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. - A ação direta de inconstitucionalidade em causa foi, afinal, julgada procedente exclusivamente com base em dispositivos constitucionais estaduais, ainda que de reprodução de dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados-membros. - Ora, esta Corte, desde o julgamento da Reclamação 383, por seu Pleno, firmou o entendimento de que é admissível a propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados-membros - e, portanto, por via de conseqüência, seu julgamento por esses Tribunais com base nesses dispositivos constitucionais estaduais -, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional estadual que faz essa reprodução contrariar o sentido e o alcance da norma constitucional federal reproduzida. Reclamação julgada improcedente.” (Reclamação n. 358, Relator o Ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 8.6.2001). E, ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL, PROCESSADA PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL FEDERAL. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Desde o julgamento da RCL 383, Rel. Min. Moreira Alves, entende o STF inexistir usurpação de sua competência quando os Tribunais de Justiça analisam, em controle concentrado, a constitucionalidade de leis municipais ante normas constitucionais estaduais que reproduzam regras da Carta da República de observância obrigatória. Reclamação julgada improcedente” (Reclamação n. 2.076, Relator o Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, 8.11.2002).” (grifos meus)

Ou seja, está-se diante de normas remissivas da Carta Estadual, justificando-se o alargamento da competência dos Tribunais locais para permitir acesso mais expedido ao controle de constitucionalidade, especialmente de leis municipais. Sem esta abrangência, tais diplomas, em acentuado número de casos, passariam refratários ao controle jurisdicional.

Aliás, só para lembrar, este Órgão Especial, e já vai algum tempo, exatamente por confronto entre leis municipais e o princípio da razoabilidade, proclamou a inconstitucionalidade de várias leis do Município de Triunfo que, nada mais, nada menos, criavam mais de 700 cargos em comissão (ADI nº 70007460652, de minha relatoria).

E, ainda antes, na ADI nº 70005683040, relativamente ao funcionamento do comércio nos domingos, no Município de Porto Alegre, este Órgão Especial, da minha relatoria, fixou-se estritamente em princípios, a que se remetia a Carta Estadual, para proclamar a inconstitucionalidade da lei local:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 9.051/02, MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. ADOÇÃO DE ‘HORÁRIO ZERO’ QUANTO AO FUNCIONAMENTO  DO COMÉRCIO EM DOMINGOS E FERIADOS. INSISTÊNCIA LEGISLATIVA EM MANTENÇA DE REGRAMENTO TIDO POR INCONSTITUCIONAL. LEI NOVA QUE SE RECONHECE ORGANICAMENTE INCONSTITUCIONAL, NÃO FOSSE TAMBÉM O SER NO ASPECTO MATERIAL.

Não se pode reconhecer como constitucional lei municipal que, ao argumento de dispor sobre horário de funcionamento do comércio, proibindo que tal ocorra em qualquer horário, na realidade, termina por inibir atividade mercantil durante todos os dias de domingos e feriados, entrando em testilha com o art. 13, II, CE/89, ou, ainda, à medida que a vedação dá-se em termos absolutos, por restringir princípios relativos ao valor social do trabalho e da livre iniciativa.’

Depois, na medida em que há reprodução, cogente ou voluntária ou, ainda, remissão a disposições da Carta Federal, viabiliza-se o manejo do Recurso Extraordinário, o que desafoga consciência temerosa, não sem razão, de a questão constitucional restar homiziada em face do Supremo Tribunal Federal. 

Com isso, perfeitamente cabível a ação direta de inconstitucionalidade e, mais, inquestionável a competência deste Tribunal de Justiça para apreciá-la.

Referentemente ao tema de mérito, para bem definir o objeto da presente ação direta, visa ela exclusivamente ao § 1º do art. 8º, Lei nº 7.672/82, introduzido pelo art. 11, da Lei Complementar nº 14.967/16.

Transcrevo o art. 11 e seus parágrafos da referida lei:

Art. 11. Altera a redação do art. 8º da Lei nº 7.672, de 18 de junho de 1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, acrescentando os §§ 1º e 2º, conforme segue: 

“Art. 8º O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda de sua condição de servidor público, interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, será obrigado a comunicar o fato, por escrito, ao Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, no prazo de 30 (trinta) dias do afastamento e do retorno, sob pena de suspensão do exercício de seus direitos previdenciários. 

§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas no “caput”, o segurado ficará sujeito ao recolhimento das contribuições previdenciárias, tanto as de sua competência quanto as da competência do ente público, nos percentuais estabelecidos em lei, visando à manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS/RS. 

§ 2º As contribuições previstas no § 1º somente darão direito ao pagamento dos benefícios de risco ocorridos durante o afastamento: aposentadoria por invalidez, pensão por morte e auxílio reclusão, não servindo como tempo de contribuição, tempo no cargo ou tempo na carreira para os demais benefícios, salvo previsão legal em contrário. 

Com o que, lido, na íntegra o dispositivo atacado, infere-se que a pretensão do sindicato autor circunscreve-se a parte do referido parágrafo, qual seja a dicção relativa ao pagamento das contribuições previdenciárias de competência do ente público.

Não se questiona o caput do referido dispositivo, assim como, quanto ao § 2º, na medida em que definido o parágrafo antecedente, inexistirá alcance prático em decreto de inconstitucionalidade a seu respeito.

Bem como, quanto ao próprio § 1º, não está em causa ter o segurado de recolher as contribuições previdenciárias de sua competência, mas, insisto, ter ele de assumir as contribuições que tocariam ao ente público.

Lembro o que dispunha a Lei nº 7.672/82 antes da alteração trazida com a Lei Complementar nº 14.967/16:

Art. 7º - Perde a qualidade de segurado do Instituto aquele que, por qualquer forma, perder a condição de servidor público do Estado ou das autarquias, salvo se, no prazo de sessenta dias, requerer a manutenção daquela qualidade, passando a recolher sem interrupção a contribuição correspondente, que será de 12% do salário de contribuição vigente na data do desligamento, sujeita a reajuste na mesma proporção do valor das Unidades-Padrão de Serviços. (Vide Lei n° 8.191/86) (REVOGADO pela Lei Complementar n.º 14.967/16) 

Art. 8º - O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda de sua condição de servidor público, interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, inclusive nos casos de cessão sem ônus, será obrigado a comunicar o fato, por escrito, ao Instituto, no prazo de trinta dias do afastamento e do retorno, sob pena de suspensão do exercício de seus direitos previdenciários, sujeitando-se entrementes à contribuição estabelecida no artigo anterior. 

Anoto que por força da Lei Estadual nº 8.191/86, o prazo foi estendido para 180 dias, devendo o segurado recolher as contribuições que deixara de pagar desde seu afastamento.

No que importa, a contribuição pessoal do segurado já estava prevista na sistemática anterior.

Contribuição a ser paga por opção pessoal e destinada a manter o segurado no regime previdenciário próprio, inclusive a efeitos de aposentadoria.

Não realizando tal opção, ocorre a perda da condição de segurado e, notadamente, contagem de tempo para fins de jubilação.

A alteração trazida com a novel legislação diz com a transferência do encargo financeiro do ente público para o segurado.

Encargo este correspondente ao dobro daquilo descontado do servidor, nos termos do art. 14, Lei Complementar nº 13.758/11, com a redação da Lei Complementar nº 14.967/16:

Art. 14. A contribuição mensal do Estado para o Regime Financeiro de Repartição Simples será de 28% (vinte e oito por cento), correspondente ao dobro daquela descontada do servidor.  (contribuição que, gize-se, era de 26,50 na redação anterior: Art. 14. A contribuição mensal do Estado para o Regime Financeiro de Repartição Simples será de 26,50% (vinte e seis inteiros e cinquenta centésimos por cento), correspondente ao dobro daquela descontada do servidor. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.016/12).

No âmbito federal, há disposição similar no art. 183, § 3º, Lei nº 8.112/90, na redação trazida com a Lei nº 10.667/03:

 § 2o O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à remuneração, inclusive para servir em organismo oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que contribua para regime de previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do mencionado regime de previdência.  (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003)
§ 3o Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da respectiva contribuição, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, incidente sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais. (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003)
A mesma alteração feita na legislação local pela Lei Complementar Estadual nº 14.967/16, fora prevista na legislação federal através da Medida Provisória nº 689/15, que veio a perder eficácia por decurso de prazo.

§ 3o  Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da contribuição própria, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, acrescida do valor equivalente à contribuição da União, suas autarquias ou fundações, incidente sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais.                    (Redação dada pela Medida Provisória nº 689, de 2015)            (Produção de efeito)            (Vigência encerrada)
Por certo, a modificação legislativa, concluída no âmbito estadual, e cessada, na esfera federal, visa evitar que em relação aos servidores afastados sem remuneração, haja um descompasso entre recolhimentos previdenciários e a futura aposentadoria, o que estaria a ocorrer caso não recolhido o valor da contribuição que tocaria ao ente público.

Como também há a ponderação de que decorrendo a permanência da condição de segurado de livre opção do servidor afastado sem remuneração e destinada a atender interesse exclusivamente seu, qual seja, a contagem de tempo de contribuição especialmente para fins de aposentadoria, não apresentaria justificativa econômico-financeira, que o ente público suportasse tal pagamento.

O que ganha realce uma vez destacado o caráter contributivo inerente à previdência social, art. 201, CF/88, e que não escapa ao regime próprio de previdência social (art. 40, caput, CF/88).

Posta a matéria nesta ótica, não há falar em quebra ao Princípio da Solidariedade (art. 3º, I, CF/88, e 40, caput, CF/88), já que a contribuição previdenciária a ser recolhida distribui-se com peso diverso conforme o valor da remuneração dos servidores, levando a que aqueles de maior remuneração suporte com maior intensidade o peso de tal encargo, contribuindo para uma massa comum de recursos, diluída esta entre todos os segurados. 

Igualmente, não há falar em quebra ao Princípio da Isonomia, art. 5º, caput, já que diversas as situações daqueles afastados do serviço público sem auferir remuneração e daqueles que nele permanecem ou, ainda, mesmo afastados, auferem remuneração dos cofres públicos.

Mesmo argumento que dá resposta à indagação quanto ao Princípio da Impessoalidade, art. 37, caput, CF/88.

E no que tange ao Princípio da Dignidade Humana e ao Direito ao Mínimo Existencial, arts. 1º, III, 3º, I, e 3º, III, todos da CF/88, cumpre destacar estar-se diante de livre opção do segurado, que, óbvio, há de consultar seus interesses e disponibilidades econômico-financeira para se manter dentro do sistema de previdência estatal e conseqüente contagem de tempo de contribuição.

Quanto ao mais, permito-me transcrever o parecer do Dr. CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI:
“2. Da competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
O sindicato autor, com fundamento no artigo 1º da Carta Estadual, invoca afronta às normas de reprodução obrigatória previstas nos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 40, caput, todos da Constituição Federal, e artigos 1º e 41 da Carta Estadual.
Calha ser dito, em atenção à aludida inconstitucionalidade reflexa, que as normas empregadas como paradigmáticas na hipótese sob lupa - especialmente o artigo 40, caput, da Constituição Federal - possuem caráter geral, aplicável à administração pública nacional e que devem ser observadas pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de autoorganização - sendo de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, portanto, servem, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso:
Ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local.

Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, objeto do Informativo n.º 852, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:
Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade

ADI estadual e subsídio - 4

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.

O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF. O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.

RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)

Ao ensejo da análise do precitado RE n.º 650.898/RS, foi editado o Tema n.º 484, nos seguintes termos:
Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Dessa forma, tendo a lei estadual guerreada, no sentir do sindicato proponente, violado normas de repetição obrigatória delimitadas pela Constituição Federal, resulta agredido, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, o artigo 1º da Constituição Estadual, o qual consagra o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determina, modo expresso, que o Estado, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Carta Maior.

Assim, possível e adequado o processo concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul no caso em relevo, ex vi do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

XII - processar e julgar:

(...)

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

3. Mérito.
O dispositivo guerreado, inserto na Lei n.º 7.672/82, com a redação produzida pela Lei Complementar Estadual n.º 14.967/16, presentemente em apreciação, encontra-se assim redigido:
Art. 8º O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda de sua condição de servidor público, interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, será obrigado a comunicar o fato, por escrito, ao Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, no prazo de 30 (trinta) dias do afastamento e do retorno, sob pena de suspensão do exercício de seus direitos previdenciários. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.967/16)

§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas no “caput”, o segurado ficará sujeito ao recolhimento das contribuições previdenciárias, tanto as de sua competência quanto as da competência do ente público, nos percentuais estabelecidos em lei, visando à manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS/RS. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.967/16)

Do cotejo do regramento em relevo, verifica-se que ali restou determinado que os servidores públicos no gozo de licença para tratamento de assuntos particulares, prevista no artigo 146 da Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94, deverão arcar, além do pagamento da sua quota-parte da contribuição previdenciária que já era devida, com a parcela referente ao ente público estadual.
Não obstante, a transferência do encargo financeiro do ente público para o segurado, na forma levada a efeito pelo regramento vergastado, não ofende aos parâmetros constitucionais de referência, notadamente aos invocados princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da solidariedade, inscritos nos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 40, caput, da Constituição Federal.
Ab initio, impende registrar que a licença para tratamento de assuntos particulares, como consabido, cuida-se de afastamento do serviço público postulado pelo servidor sponte sua, sem contraprestação pecuniária. No entanto, mencionada licença autoriza o pagamento dos benefícios de risco eventualmente ocorridos durante o afastamento, na forma referida no parágrafo 2º do dispositivo legal em comento:
§ 2º As contribuições previstas no § 1º somente darão direito ao pagamento dos benefícios de risco ocorridos durante o afastamento: aposentadoria por invalidez, pensão por morte e auxílio reclusão, não servindo como tempo de contribuição, tempo no cargo ou tempo na carreira para os demais benefícios, salvo previsão legal em contrário.

De tal sorte, muito embora não se desconheça a onerosidade da contribuição aqui discutida, considerando a natureza eminentemente contributiva do regime previdenciário e a sua correlata perspectiva atuarial, parece lógico que o servidor licenciado para tratamento de interesses particulares, para continuar sob a égide do sistema, deve arcar com todos os seus custos, que não podem, em casos tais, serem repassados ao ente público (que não está a contar com a atividade laborativa do servidor), muito menos aos demais servidores, o que, ao final e ao cabo, seria de rigor, diante da necessidade de custeio dos precitados “benefícios de risco” adimplidos durante o eventual afastamento do servidor, que repercutirão no sistema como um todo. 

Com efeito, o regime próprio de previdência dos servidores públicos - RPPS -, embasado no artigo 40 da Constituição Federal, de natureza obrigatória, que abriga os servidores públicos titulares de cargo efetivo das três esferas de governo, tem caráter contributivo e solidário, baseado na contribuição do ente público, dos servidores ativos e inativos e pensionistas, observados critérios que preservem, em qualquer caso, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, dado o evidente caráter sinalagmático na relação previdenciária, nos moldes previstos no artigo 201, caput, da Constituição Federal.
De fato, a contribuição em pauta tem como finalidade específica o custeio da previdência pública, de forma que deve haver uma correspondência entre o montante do tributo arrecadado e as despesas previdenciárias, não podendo, portanto, superar os gastos despendidos com o referido custeio.
De outro quadrante, como bem ponderado pela Procuradoria-Geral do Estado e sinalizado em sede liminar por ocasião do indeferimento da medida antecipatória buscada, o princípio constitucional da isonomia não consiste em tratar de forma igualitária todos os servidores, mas conceder idêntico tratamento aos servidores que se encontram em identidade de condições, o que certamente não é o caso dos servidores licenciados voluntariamente, afastados do cargo para o atendimento de interesses exclusivamente próprios, consoante alhures sublinhado. 

O tratamento isonômico, em certas oportunidades - servidores no exercício do cargo versus servidores em licença particular - somente pode ser assegurado por via do tratamento desigual por parte da lei. Como refere Robert Alexy, naquilo que intitula “o paradoxo da igualdade”, toda igualdade de direito tem por consequência uma desigualdade de fato, e toda desigualdade de fato tem como pressuposto uma desigualdade de direito.
Em clássico estudo acerca da temática, Celso Antônio Bandeira de Mello observa que:
Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos. (...) Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte jurídicizados. (...) O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a discriminação legal decidida em função dele. (...) Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada (...) É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto. (...) Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adeqüação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. (...) À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia. Também não é suficiente o poder argüir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário.

Nesse contexto antes delineado, tem-se que o elemento discriminador utilizado pela lei vergastada para estabelecer a necessidade de pagamento da contribuição patronal - a cota-parte do ente público - é razoável e relevante na espécie. 

Em arremate, igualmente não se verifica violação ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, na medida em que a licença em questão tem a natureza de ser encetada a pedido. Como bem pontificado pelo Eminente Relator, Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa, ao indeferir a liminar postulada nos autos:
E no que tange ao Princípio da Dignidade Humana e ao Direito ao Mínimo Existencial, arts. 1º, III, 3º, I, e 3º, III, todos da CF/88, cumpre destacar estar-se diante de livre opção do segurado, que, óbvio, há de consultar seus interesses e disponibilidades econômico-financeira para se manter dentro do sistema de previdência estatal e conseqüente contagem de tempo de contribuição.”
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70077121473: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PREFACIAL E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA."
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